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RESUMO

- A decisé@o agravada deve ser mantida por seus préprios fundamentos, néo se justificando o cancelamento
da prestacao do servico publico em razéo de débito cuja exatiddo esta sendo questionada em Juizo. - A
Jurisprudéncia majoritaria indica o acerto da medida. - Agravo de Instrumento. Tutela antecipada. Art. 273, 1,
do CPC. Concessdao. Desligamento de linha telefénica. Débito questionado. Astreintes. Fixacéo.
Comprovando-se a verossimilhanca da alegagdo e havendo receio de dano irreparavel, que se caracteriza
pelo corte do servico telefénico, incensuravel a decisao, que, em acédo ordinaria onde consumidora questiona
débitos cobrados, concede a tutela antecipada, nos termos do art. 273, |, do CPC. Na fixacdo da multa
cominatéria, deve o Juiz atentar que é ela de natureza coercitiva e fixa-la com razoabilidade. Recurso
parcialmente provido. (TJRJ - 9% Camara Civel - Agravo de Instrumento n°® 11897/1999 - Des. Relator Paulo
César Salom&o). - Civil. Consumidor. Processual. A¢éo de reparacdo de danos por desligamento de telefone
por inadimplemento de contas com ligagfes ("telesexo") impugnadas. Antecipacdo da tutela para ser a linha
religada sob pena de pagamento de multa diaria de meio salario minimo. Sua procedéncia, ante a
razoabilidade da alegacao da autora e ser-lhe inviavel produzir prova negativa (de que nao promoveu as
ligacdes), estado os respectivos registros em poder da ré. Multa compativel com o valor cobrado, de modo a
prevenir a consequéncia coibida. Recurso desprovido. (TJRJ - 72 Camara Civel - Agravo de Instrumento n°
14378/1999 - Des. Relator Luiz Rold&o F.

EMENTA

Comprovando-se a verossimilhanca da alegacao e havendo receio de dano irreparavel, que se caracteriza
pelo corte do servigo telefénico, incensuravel a deciséo, que, em agéo ordinaria onde consumidora questiona
débitos cobrados, concede a tutela antecipada, nos termos do art. 273, |, do CPC. (Ementa trecho do
acordao)



